
R E P U B L I C A  D E  C H I L E  
H. JUNTA DE GOBIERNO - 

SECRETARIA 

ACTA No 31/i89 

Fecha: 3  de oc tubre  de 1989 

CUENTA d e l  S e c r e t a r i o  de Leqis lac ión  

1. Mensaje d e l  Ejecut ivo:  proyecto de l e y  de presupuestos  
d e l  s e c t o r  públ ico  para  1990. 

- 1 Comisi6n, Conjunta, procedimiento c o n s t i t u c i o n a l  y  
con d i f u s i ó n .  

2 .  Of ic io  de Pres iden te  de l a  República: s o l i c i t a  d e j a r  
s i n  e f e c t o  o f i c i o  que r e t i r a b a  de t r á m i t e  l e g i s l a t i v o  
proyecto que d i c t a  normas respec to  de l o s  h o s p i t a l e s  
de l a s  i n s t i t u c i o n e s  de l a  Defensa Nacional. 

- Se accede. 

3 .  Ofic io  de Pres iden te  de 1 Comisi6n: pide suspender p l a  
zo a  Comisión pa ra  informar proyecto de l e y  que i n t r o z  
duce modificaciones a  Código T r i b u t a r i o ,  en  espe ra  de 
indicac ión  d e l  Ejecut ivo .  

- Se accede. 

4 .  Of ic io  de Pres iden te  de 1 Comisi6n: s o l i c i t a  volver  a 
Comisi6n proyecto que aprueba C6digo Aerondutico, por 
razones que señala .  

- Se acuerda t r a t a r l o  en e l  punto 3  de l a  Tabla,  a l  e s  - 
t u d i a r  e l  proyecto indicado.  

5. Of ic io  de Pres iden te  de 11 Comisión: pide t r a t a r  en Co 
misi6n Conjunta proyecto que modifica l e y  orgánica de- 
FAMAE, D.F.L. 223 ( G ) ,  de 1953, cuyo t e x t o  refundido ,  
coordinado y  s i s temat izado fue  f i j a d o  por D .  S. 373 ( G ) ,  
de 1979. 

- Se acoge l o  s o l i c i t a d o .  

6 .  Of ic io  d e l  Tribunal  Const i tuc ional :  remi te  fo tocopia  
au to r i zada  de sen tenc ia  d i c t a d a  sobre requerimiento pa - 
ra r e s o l v e r  cues t ión  de cons t i tuc iona l idad  o r ig inada  
durante  t r ami tac i6n  de proyecto que e s t a b l e c e  normas 
para  r e s o l v e r  cues t iones  de competencia e n t r e  a u t o r i d a  - 
des  admin i s t r a t ivas .  

- Se toma conocimiento. 

7. Of ic io  d e l  Tr ibunal  Const i tuc ional :  envla  fo tocopia  au 
t o r i z a d a  de sen tenc ia  r eca lda  en proyecto que c rea  COK - 
se jo Nacional de Televis ión .  

- Se toma conocimiento. 

8 .  Mensaje d e l  Ejecut ivo:  proyecto de l e y  que modifica p lan  - 
t a  d e l  pe r sona l  de l a  CORFO. 

- 1 Comisi6n, Conjunta, procedimiento e x t r a o r d i n a r i o  y  
con publ ic idad .  
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9 .  Of ic io  de Pres iden te  de 11 Comisión: r e spec to  de proyecto 
de  l e y  que aprueba Código ~ e r o n á u t i c o ,  expone razones que 
hacen innecesar io  su envxo nuevamente a Comisión, como l o  
s o l i c i t a  Pres idente  de 1 Comisión. 

- Se a n a l i z a r á  a l  t r a t a r  e l  proyecto,  que f i g u r a  en punto 
3 de l a  Tabla.  

CUENTA d e l  S e c r e t a r i o  de l a  Jun ta  

1. O f i c i o  de Sr .  General Stange: comunica que se ausen ta rá  
d e l  p a l s  y quien l o  subrogará.  

- Se toma conocimiento. 

2. S o l i c i t u d  de S r .  Santos Enrique J a r a  Alarcón de r e h a b i l i -  
t a c i ó n  de l a  c iudadanla.  

- Pasa a 11 Comisión. 

3 .  S o l i c i t u d  de S r .  Guillermo Reinaldo Kamann Navarro y 
o t r o s ,  r e l a t i v a  a proyecto de l e y  que d e c l a r a  de u t i l i d a d  
pdb l i ca  predio que ind ica  y a u t o r i z a  su expropiación.  

- Pasa a 111 Comisión. 

4 .  Presentac ión  de Sr.. Agustln P in to  Durán y o t r o s ,  concer- 
n i e n t e  a p r i v a t i z a c i ó n  de Banco d e l  Estado de Chi le .  

- Se acusará  r ec ibo .  

TABLA 

1. Proyecco a e  l e y  que modifica Código Orgánico de Tribuna - 
l e s  y l e y  N o  18.776. 

--Se aprueba. 

2 .  Proyecto de l e y  que a u t o r i z a  11~icrofilmaci6n de documen- 
t o s .  

--Se aprueba con modificaciones.  

3 .  Proyecto de l e y  que aprueba C6digo Aeronáutica. 

--Se acuerda s o l i c i t a r  informe previo  a Corte  Suprema 
respec to  de a r t l c u l o s  2 O ,  5O, 18 y 201 de  l a  i n i c i a t i  
va y ,  poster iormente,  r e m i t i r l a  a l  Tribunal  cons t i tu l  
c i o n a l  . 
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A C T A  N o  3 1 / 8 9  

--En Sant iago de Chi le ,  a tres d l a s  d e l  m e s  de o c  - 
t u b r e  de m i l  novecientos ochenta y nueve, siendo l a s  1 6 . 3 0  

horas ,  s e  refine en Sesión L e g i s l a t i v a  l a  H .  Jun ta  de Gobieg 

no in teg rada  por sus  Miembros t i t u l a r e s ,  señores:  Almiran- 

t e  José  T .  Merino Cas t ro ,  Comandante en J e f e  de l a  Armada, 

quien  l a  p r e s i d e ;  General d e l  Aire Fernando Matthei Aubel, 

Comandante en J e f e  de l a  Fuerza Aérea, General Di rec to r  Ro- 

d o l f o  Stange Oelckers ,  General Di rec to r  de Carabineros,y T e  

n i e n t e  General Santiago S i n c l a i r  Oyaneder. ActGa como Se - 
c r e t a r i o  de l a  J u n t a  e l  t i t u l a r ,  Coronel de E j é r c i t o  señor 

Walter Mardones Rodrlguez . 

--Asisten, además, l o s  señores:  Vicealmirante Pa- 

t r i c i o  Carvaja l  Prado, Minis tro de Defensa Nacional; René 

Salamé Martln, Minis tro de Educación PGblica; Hugo Rosende 

Subiabre,  Minis tro de J u s t i c i a ;  Manuel B r i t o  Viñales ,  Ase - 
s o r  J u r í d i c o  d e l  Min i s t e r io  de Hacienda; Mayor General Ju  - 
l i o  Andrade Armijo, J e f e  de Gabinete d e l  E j é r c i t o ;  Contraal  - 
mirante  Juan Carlos  Toledo de l a  Maza, J e f e  de Gabinete de 

l a  Armada; General Inspector  Rigoberto Gonzdlez Muñoz, Je -  

f e  de Gabinete de Carabineros;  Coronel de Aviaci6n Alberto 

Varela Altamirano, J e f e  de Gabinete de l a  Fuerza A6rea; Con - 
t r a a l m i r a n t e  Germán Toledo Lazcano y Contraalmirante  ( J T )  Ma - 
r i o  Duvauchelle Rodrlguez , i n t e g r a n t e s  de l a  Primera Comi- 

s i 6 n  L e g i s l a t i v a ;  General de Carabineros Manuel Ugarte Soto, 

i n t e g r a n t e  de l a  Tercera Comisión L e g i s l a t i v a ;  Br igadier  J a  

v i e r  Sa lazar  Torres  y Coronel de E j é r c i t o  Eugenio V i d e l a v a l  - 
debeni to ,  i n t e g r a n t e s  de l a  Cuarta Comisión L e g i s l a t i v a ;  Ca - 
p i t d n  de Navlo ( J T )  Jorge  Beytla  Valenzuela, S e c r e t a r i o  de 

Legis lac ión;  Capitdn de Navlo Adolfo Paul La to r re  y Capitán 

de Fragata  ( J T )  J u l i o  Lavln Valdés, i n t e g r a n t e s  de l a  Prime - 
r a  Comisión L e g i s l a t i v a ;  Comandante de Grupo ( J )  Pedro Ca- 

n a l ~  Baldwin, Asesor J u r l d i c o  d e l  señor General Matthei;  Te 

n i e n t e  Coronel de Carabineros (J)  Harry Grünewaldt Sanhueza, 

Asesor J u r l d i c o  d e l  señor General Stange; Mayor de E j é r c i t o  
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(J)  P a t r i c i o  Baeza Ossandón, Asesor JurZdico d e l  señor Te - 
n i e n t e  General S i n c l a i r  ; P a t r i c i o  B a l t r a  Sandoval, Jor- 

ge S i l v a  Rojas y Humberto A.  Bo ld r in i  Dlaz, Asesor J u r l d i  - 
co, J e f e  de Relaciones Pdbl icas  y Redactor de Sesiones, res 

pectivamente,  de l a  S e c r e t a r l a  de l a  H .  Jun ta  de Gobierno, 

y José  Bernales  P e r e i r a ,  Miguel Gonz6lez Saavedra y J a i m e  

I l l a n e s  Edwards, i n t e g r a n t e s  de l a  Segunda Comisión Legis  - 
l a t i v a .  

MATERIAS LEGISLATIVAS Y CONSTITUCIONALES 

E l  señor ALMIRANTE MERINO.- Se abre  l a  ses ión .  

Ofrezco l a  pa labra .  

CUENTA 

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Con su ve- 

n i a ,  señor Almirante. 

Excma. J u n t a ,  e l  primer documento de l a  Cuenta 

es un Mensaje de S. E .  e l  P res iden te  de l a  Repdblica m e  - 
d i a n t e  e l  cua l  remite a l  s is tema l e g i s l a t i v o  e l  proyecto 

de l e y  de presupuestos  d e l  s e c t o r  pGblico para  1 9 9 0 .  

E l  señor ALMIRANTE MERINO.-  Primera Comisi6n1el 

procedimiento c o n s t i t u c i o n a l  cor respondiente ,  Con junta  y 

con d i f u s i ó n .  

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Ent re  l o s  

o f i c i o s  de l a  Cuenta e s t á ,  en primer lugar ,  uno de S.E. e l  

P res iden te  de l a  Repdblica por e l  cua l  s o l i c i t a  d e j a r  s i n  

e f e c t o  e l  o f i c i o  en  que se pedla  r e t i r a r  d e l  t r á m i t e  l e g i s  - 
l a t i v o  e l  proyecto de l e y  que modifica e l  a r t l c u l o  lo de 

l a  l e y  18.476. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO.- Bien. 

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- E l  segundo 

o f i c i o  de l a  Cuenta es d e l  señor P res iden te  de l a  Primera 

Comisi6n L e g i s l a t i v a e  inc ide  e n e l  proyecto de l e y  que i n -  

t roduce modificaciones a l  Código T r i b u t a r i o ,  b o l e t í n  1 1 1 4 -  

05. 
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E l  ,señor ALMIRANTE MERINO.- En 61 pido suspender 

su t r ami tac ión  en espera  de un informe s o l i c i t a d o  a l  Ejecu- 

t i v o ,  que a6n no l o  env la ,  l o  que e s t á  disminuyendo e l  t i e m  - 
po d i spon ib le  para e l  t r á m i t e  de l a  i n i c i a t i v a .  

¿Hay acuerdo? 

E l  señor  GENERAL MATTHE1.- SX. 

E l  señor GENERAL STANGE.- Conforme. 

E l  señor TENIENTE GENERAL SINCLA1R.- Bien. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO.- En consecuencia,  se 

suspende l a  t r ami tac ión .  

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- E l  tercer 

o f i c i o  de l a  Cuenta, también d e l  señor P res iden te  d e l a P r i -  

mera Comisión L e g i s l a t i v a ,  se r e f i e r e  a l  proyecto de l e y  

que aprueba e l  Código Aeronáutico, b o l e t í n  677-07.  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Y a  l o  vimos. 

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- ¿Habría acuer  - 
do en vo lve r lo  a Comisión? 

E l  señor ALMIRANTE MERINO .- No. E l  Relator  i n f o r  - 
mará e l  proyecto que f i g u r a  e n  l a  Tabla.  

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- B i e n ,  señor .  

E l  señor  GENERAL MATTHE1.- También deseo e n t r e g a r  

este o f i c i o  a l a  Jun ta  para que,  s i n  d a r l e  lec tura ,  quede en  - 
t re  l o s  antecedentes .  

E l  señor ALMIRANTE MERINO.- Queda enlamisma Cuen - 
t a .  

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- E l  cua r to  o f i  - 
c i o  de l a  Cuenta es d e l  señor P res iden te  de  l a  Segunda Comi- 

s i ó n  L e g i s l a t i v a  y a t añe  a l  proyecto de l e y  modif ica tor io  de 

l a  l e y  organica  de FAMAE, b o l e t í n  1122-02 .  

En dicho documento man i f i e s t a  haber tomado conoci- 

miento d e l  proyecto y aprobar e n  p r i n c i p i o  l a  idea  de l e g i s -  

l a r  por compartir  l a s  motivaciones contenidas en e l  Mensaje 

y en e l  r e s p e c t i v o  informe t écn ico .  N o  o b s t a n t e ,  juzga i n  - 
dispensable  abocarse a l  e s t u d i o  de algunos aspectos  de 61 r e  
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l a t i v o s  a l a  ampliaci6n d e l  o b j e t o  de  FAMAE y c o r r e g i r  cieg 

t a s  f a l t a s  de  concordancia  en  su  a r t i c u l a d o .  

Por e l l o ,  s o l i c i t a  e l  acuerdo de l a  Excma. J u n t a  

d e  Gobierno a f i n  de que l a  i n i c i a t i v a  s i g a  su t r á m i t e  e n  

Comisi6n Conjunta.  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.-  LHabrla acuerdo? 

E l  señor  GENERAL STANGE.- S l .  

E l  señor  TENIENTE GENERAL CINCLAIR. -  Conforme. 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Comisión Conjunta.  

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- E l  s i g u i e n -  

t e  o f i c i o  es d e l  Excmo. T r ibuna l  C o n s t i t u c i o n a l  y con é l  re - 
m i t e  cop ia  a u t o r i z a d a  de l a  s e n t e n c i a  r e c a l d a  e n  l o s  p r o b l e  - 
mas de c o n s t i t u c i o n a l i d a d  p lan teados  du ran te  l a  t r a m i t a c i ó n  

l e g i s l a t i v a  d e l  p royec to  que e s t a b l e c e  normas p a r a  r e s o l v e r  

l a s  c u e s t i o n e s  de  competencia e n t r e  a u t o r i d a d e s  admin i s t r a -  

t i v a s ,  b o l e t l n  1039-06. 

Como reco rda r6  l a  H .  J u n t a  de Gobierno, e l  reque- 

r i m i e n t o  comprendla dos  m a t e r i a s ,  ambas r e l a c i o n a d a s  con e l  

a l cance  que d e b e r i a  d a r s e  a l  a r t l c u l o  115 de  l a  Cons t i t uc ión  

P o l l t i c a  . 
La primera de  e l l a s  e r a  s i  cor respondla  o no co- 

r r e s p o n d l a  que l a  i n i c i a t i v a  contemplara normas pa ra  r e s o l -  

v e r  l o s  c o n f l i c t o s  de competencia que pudieran  s u s c i t a r s e  

e n t r e  las e n t i d a d e s  que gozan d e  autonomla c o n s t i t u c i o n a l ,  

como son l a  C o n t r a l o r l a  General  de l a  RepGbl i ca , e l  BancoCen - 
t r a l  y l a s  munic ipa l idades .  Y l a  segunda, s i  l a s  empresas 

pGblicas  c readas  por l e y  debe r l an  quedar i n c l u i d a s  d e n t r o  

de  l a s  normas d e l  p royec to .  

En s u  f a l l o ,  e l  Tr ibuna l  concluye,  p r i m e r o , q u e d g  

be contemplarse  un p recep to  que d6 s o l u c i ó n  a l o s  c o n f l i c  - 
t o s  que pudieren s u s c i t a r s e  e n t r e  l o s  6rganos que gozan de  

autonomia c o n s t i t u c i o n a l  y ,  segundo, que no debe i n c l u i r s e  

a l a s  empresas pt íbl icas  c readas  por l e y  e n  l a  enumeración 

de  l a s  a u t o r i d a d e s  a d m i n i s t r a t i v a s  que l a  i n i c i a t i v a  cons i -  

d e r a  p a r a  l o s  e f e c t o s  de l a  misma. 
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Por l o  señalado,  l o s  a r t l c u l o s  2 O  y 5 O  d e l  t e x t o  

s u s t i t u t i v o  propuesto por l a  Comisien Conjunta s e r í a n  cons - 
t i t u c i o n a l e s ,  con dec la rac ien  expresa,  además, de que e l  

a r t l c u l o  5 O  t e n d r í a  e l  c a r á c t e r  de orgdnico c o n s t i t u c i o n a l .  

E s e  es,  e n  s l n t e s i s ,  señor Almirante,  e l  f a l l o  

d e l  Tribunal  Const i tuc ional .  

En este momento, e l  proyecto se h a l l a  en l a  Se - 
cretarla de Legis lac ión  y en condiciones de s e r  v i s t o  ya 

por l a  H .  Jun ta  de Gobierno sobre l a  base d e l  pronuncia -- 
miento emit ido y d e l  que he dado cuenta .  

E l  señor ALMIRANTE MERINO.- ¿Hay acuerdo? 

E l  señor GENERAL MATTHE1.- S l .  

E l  señor GENERAL STANGE .- D e  acuerdo. 

E l  señor TENIENTE GENERAL SINCLA1R.- ST. 

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Por e l  61- 

timo o f i c i o  de l a  Cuenta,  también d e l  Excmo.Tribuna1 Cons- 

t i t u c i o n a l ,  se envla  copia  autor izada  de l a  sen tenc ia  re - 
cazda en e l  proyecto de l e y  que c rea  e l  Consejo Nacional 

de Te lev i s ión ,  b o l e t l n  938-15. 

En e l l a ,  dicho Tribunal  d e c l a r a  que l a s  d i spos i -  

c iones  contenidas e n  l a  le t ra  c) d e l  a r t l c u l o  10, i n c i s o  

primero d e l  a r t l c u l o  2 9 ,  i n c i s o  primero d e l  a r t í c u l o  39 y 

en  e l  a r tScu lo  51 d e l  t e x t o  que s e  l e  r e m i t i 6  son c o n s t i t u  - 
c i o n a l e s  . 

Agrega que no se pronuncia r e spec to  de l a s  nor - 
mas de l o s  i n c i s o s  segundo y tercero d e l  a r t l c u l o  39 por 

v e r s a r  sobre mater ias  no propias  de l e y  orgánica c o n s t i t u -  

c i o n a l .  

E l  proyecto ya f u e  enviado a Su Excelencia y se- 

publ icó  l a  semana pasada en  e l  Dia r io  O f i c i a l .  

E l  señor ALMIRANTE MERINO.-  ¿Conforme? 

E l  señor GENERAL MATTHE1.- Bien. 

E l  señor GENERAL STANGE.- S l .  

E l  señor TENIENTE GENERAL SINCLA1R.- D e  acuerdo. 
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E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- M i  Almirante, 

s o l i c i t o  au to r i zac ión  de l a  J u n t a  con e l  o b j e t o  de dar  cuen 

t a  e x t r a o r d i n a r i a  de un proyecto de l e y  r e c i b i d o  a y e r , e n l a  

t a r d e .  

E l  señor ALMIRANTE MERINO.- ¿De acuerdo? 

E l  señor GENERAL MATTHE1.- Bien. 

E l  señor  GENERAL STANGE.- SX. 

E l  señor TENIENTE GENERAL SINCLA1R.- S I .  

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- E s  una i n i -  

c i a t i v a  l e g a l  que modifica e l  Escalafón de Pro fes iona les  y 

Técnicos U n i v e r s i t a r i o s  de  l a  p l a n t a  d e l  personal  de l a  COK 

poración de Fomento de l a  Producci6n a f i n  de reemplazarlo 

por dos esca lafones :  uno de p ro fes iona les  y o t r o  de t é c n i  - 
cos u n i v e r s i t a r i o s  ; asimismo, para  e s t a b l e c e r  l a  ob l igac i6n  

de e s t a r  en posesión de determinados t l t u l o s  p ro fes iona les  

para  ocupar cargos d i r e c t i v o s  en l a  p l a n t a  de l a  CORFO y ,  

f ina lmente ,  dispone que l a  v igencia  de l a  l e y  es a con ta r  

d e l  5 de septiembre d e l  presente  año. 

Su Excelencia s o l i c i t a  t r ami te  e x t r a o r d i n a r i o  pa- 

r a  este proyecto.  

E l  señor ALMIRANTE MERINO.- Primera Comisión, 

Conjunta, t r s m i t e  e x t r a o r d i n a r i o  y con pub l i c idad .  

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Terminada 

m i  Cuenta, señor Almirante.  

E l  señor ALMIRANTE MERINO.- T iene  l a  pa labra  e l  

S e c r e t a r i o  de l a  Jun ta .  

E l  señor SECRETARIO DE LA JUNTA.-  Permiso, m i  A l  - 
mirante .  

Por o f i c i o  de fecha 26  de septiembre de 1989, e l  

señor General Direc tor  de Carabineros y Miembro de l a  H.Jun 

t a  de Gobierno, General don Rodolfo Stange Oelckers ,  comuni - 
ca que, con motivo de los  v i a j e s  a l  e x t r a n j e r o  que r e a l i z a -  

r6  e n t r e  los  d l a s  8 y 12  y 1 4  y 20 de oc tubre  d e l  añoen cur 

s o ,  todas  l a s  fechas  i n c l u s i v e ,  ser6 subrogado en  todas  s u s  

funciones por e l  señor General Subdirector  de Carabineros,  
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don Jorge  P o r t i l l a  Carvajal .  

E l  señor ALMIRANTE MERINO.- Muy b ien .  

E l  señor SECRETARIO DE LA JUNTA.-  Por s o l i c i t u d  

r e c i b i d a  e l  25 de septiembre pasado, e l  señor Santos Enri-  

que J a r a  Alarcón pide a l a  H .  Jun ta  de Gobierno concederle  

l a  r e h a b i l i t a c i ó n  de l a  c iudadanla,  en  conformidad con l o  

d i spues to  en  e l  a r t l c u l o  39 de l a  l e y  18.556. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO.- Pasa a l a  Comisión 

r e s p e c t i v a .  

E l  señor SECRETARIO DE LA JUNTA.-  Por s o l i c i t u d  

ingresada e l  29 de septiembre Gltimo, e l  señor Guillermo 

Reinaldo Kamann Navarro y o t r o s ,  todos i n t e g r a n t e s  de l a  su - 
ces ión  de don Pablo Segundo Kamann Gessel , s e  r e £  i e r e n  a l  

proyecto de l e y  que d e c l a r a  de  u t i l i d a d  pGblica e l  predio  

r u r a l  que ind ica  y a u t o r i z a  su  expropiación,  b o l e t f n  1073- 

1 2 .  

A l  r e spec to ,  s o l i c i t a n  d a r  curso a l a  expropia- 

c i6n  d e l  predio  r u r a l  denominado Carihueico, en a tención  

a l a s  razones que exponen. 

Sobre e l  p a r t i c u l a r ,  cabe s e ñ a l a r  que en  l a  s o l i  - 
c i t u d  no s e  incluyen l o s  c e r t i f i c a d o s  de nacimiento a l l l  

mencionados. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO.-  Es ta  mater ia  e s t á  en  

l a  Tercera Comisión y s e  e s t 6  t r a t a n d o  en forma conjunta .  

Pasa a e s a  Comisión. 

E l  señor SECRETARIO DE LA JUNTA.-  Por presenta-  

c ión  de fecha 26 de septiembre pasado, e l  señor Agustln 

P i n t o  Durán y o t r o s ,  todos  ex ge ren tes  d e l  Banco d e l  Esta-  

do de Chi le ,  exponen d i v e r s a s  consideraciones r e l a t i v a s  a 

l a  p r i v a t i z a c i ó n  de d icha  i n s t i t u c i ó n  bancar ia  y s o l i c i t a n  

a l o s  señores  Miembros de l a  H .  Jun ta  de Gobierno que, an- 

t e s  de r e s o l v e r  sobre e l  p a r t i c u l a r ,  consideren l a s  razo-  

nes que indican ,  las  que s o l o  t i e n e n  por f i n a l i d a d  defen- 

der  e l  patrimonio de l a  Nación y e v i t a r  l a  adopción de una 

medida que ningún benef i c io  a p o r t a r l a  a l  p a l s .  

Terminada m i  Cuenta, m i  Almirante. 
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E l  señor ALMIRANTE 'MERINO. - Of rezco l a  pa labra .  

E l  señor GENERAL STANGE.- Solo cabe acusar  r e c i  - 

bo . 
E l  señor  ALMIRANTE MERINO. - S%. 

Terminada l a  Cuenta. 

Ofrezco l a  pa labra .  

TABLA 

1. PROYECTO DE LEY QUE MODIFICA CODIGO ORGANICO DE TRIBU- 

NALES Y LEY No 18.776 (BOLETIN 1111-07) 

E l  señor ALMIRANTE MERINO.-  En primer lugar  de 

l a  Tabla e s t á  e l  proyecto de l e y  que modifica e l  Código O r  - 
gánico de Tr ibunales  y l a  l e y  18.776. 

Tiene l a  pa labra  e l  señor Bernales .  

E l  señor JOSE BERNALES, RELATOR.- E s t a  i n i c i a t i  - 
va l e g a l  fue  informada favorablemente por l a  Excma. Corte  

Suprema y su e s t u d i o  l o  r e a l i z ó  una Comisión Conjunta. 

Se o r i g i n ó  a r a l z  de problemas de tec tados  con mo - 
t i v o  de l a  ap l i cac ión  de l a  l e y  18.776, que adaptó e l  Po - 
der  J u d i c i a l  a l a  r eg iona l i zac ión  d e l  p a í s ,  y ,  en  conse -- 
cuencia ,  modifica l o s  a r t 5 c u l o s  r e s p e c t i v o s  d e l  C6digo O r -  

gánico de Tribunales  y ,  a l  mismo tiempo, algunas normasdel 

cuerpo l e g a l  mencionado. 

Me r e f e r i r é  exclusivamente a l o  fundamental d e l  

proyecto,  pues hay una serie de enmiendas de d e t a l l e ,  r e l a  - 
cionadas con problemas gramat ica les  y de redacción,  que no 

considero de i n t e r é s  para  l a  H .  Jun ta  de Gobierno conocer- 

l a s  en  e s t e  momento en forma pormenorizada. 

Veamos e l  a r t í c u l o  l o ,  r e l a t i v o  a l a s  modifica - 
ciones  a l  Código Orgánico de Tr ibunales .  

De acuerdo con e l  a r t l c u l o  30 de l a  i n i c i a t i v a ,  

s e  amplía l a  competencia d e l  juez de F r e i r i n a  a l a  comuna 

de Huasco. D e  e s t e  modo, s e  adapta e l  problema j u r i s d i c c i o  - 
n a l  a l a  d i v i s i ó n  admin i s t r a t iva .  
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E l  a r t l c u l o  3 2  e s t a t u y e  que habrá tres juzgados 

c i v i l e s  en  Viña d e l  Mar, en  lugar  de dos ,  y c inco  en Valpa- 

r a i s o ,  con l o  cua l  s e  conserva e l  nGmero o r i g i n a l  de ocho. 

Y t a n t o  l o s  juzgados c i v i l e s  de Valparalso,  que también t i e  - 

nen j u r i s d i c c i ó n  sobre Juan Fernández, como l o s  de Viña d e l  

Mar,tendrán l a  c a t e g o r l a  de a s i e n t o s  de Corte .  Con e l l o  s e  

mantiene l o  que antiguamente se p r e s c r i b l a  en  l a  l e y  1 8 . 7 7 6 .  

Lo importante es que se separaron l o s  juzgados c i  - 
v i l e s  de Viña d e l  Mar de l o s  de Valparalso con e l  o b j e t o  de 

a p l i c a r ,  r e spec to  de l o s  primeros, l a  l e y  d e l  tu rno ,yde  e v i  - 
t a r  que l a  Corte  de Valparalso t u v i e s e  que d i s t r i b u i r  l a s  

causas por intermedio d e l  P res iden te  de e l l a .  O s e a l h a y  una 

d i s t r i b u c i ó n  d i r e c t a  mediante l a  denominada r e g l a  d e l  t u r  - 
no, que e s  l a  más an t igua  de l a s  normas. 

Con respec to  a l o s  jueces d e l  crimen, habrá cinco 

en Valparalso y dos en  Viña d e l  Mar. En e s t e  caso también 

s e  conserva l o  que e x i s t l a  an ter iormente ,  pero s e  t r a t a r á  

en forma separada,  no conjuntamente como en e l  pasado. 

E l  a r tZculo  3 3  mantiene, para  e l  Segundo Juzgado 

de L e t r a s  de  San Fernando, l a  competencia e s p e c i a l  de meno- 

r e s .  

En l a  l e t r a  e )  d e l  N o  2 d e l  a r t i c u l o  4 5  d e l  Códi- 

go Orgánico de Tr ibunales  s e  e s t a b l e c e  una norma muy impor- 

t a n t e ,  pues t i e n d e  a e v i t a r  l a  tremenda c o n c e n t r a c i ó n d e t r a  - 
ba jo  que t i e n e n  l o s  jueces d e l  crimen de Sant iago.  

Como us tedes  saben, de acuerdo con l o s  d ive r sos  

s e c t o r e s ,  e x i s t e  una gran cant idad  de d e l i t o s  de que cono - 
cen y ,  en consecuencia,  no correspondla a t a l e s  jueces d e l  

crimen abocarse a todas  l a s  f a l t a s  en l a  p rov inc ia ,  con ex- 

cepcibn de algunas comunas. 

Ahora se modifica e s t o ,  y l a s  f a l t a s  a l  Cbdigo 

Penal se rán  de conocimiento de l o s  juzgados de p o l i c í a  l o  - 
c a l ,  que poseen una i n f r a e s t r u c t u r a  e s p e c i a l  para e l l o .  Y 

l o s  jueces d e l  crimen de Sant iago s o l o  conocerán de las f a 1  - 
t a s  a l  Código Penal en l o  que s e  r e f i e r e  exclusivamente a 

l a s  comunas de Quin ta  Normal, Ruñoa, Providencia ,  Las Con - 
des  y La Reina. 
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En l a s  demás.comunas de l a  p rov inc ia ,  se abocarán 

a l  e s t u d i o  de l a s  r e s p e c t i v a s  causas l o s  jueces de p o l i c l a  

l o c a l .  

Como e s  ev iden te ,  de e s t a  manera, l o s  juzgados 

d e l  crimen podrán t r a b a j a r  en l o  más importante en forma m g  

cho más e f i c i e n t e .  Por l o  demás, é s a  e r a  l a  norma an t igua  

d e l  Código Orgánico, modificada por l a  l e y  18.776. E s  de - 
c i r ,  en  e l  proyecto s e  repone l a  s i t u a c i ó n  a n t e r i o r .  

Por l a  l e t r a  h )  d e l  a r t l c u l o  55, todas  l a s  comu - 
nas d e l  juzgado de l e t r a s  de Casablanca quedan ba jo  l a  ju - 
r i s d i c c i 6 n  de l a  Corte de Apelaciones de Valparaíso.  

En l a  a c t u a l i d a d ,  e x i s t e  una excepción a  l a  r e g i o  

n a l i z a c i ó n  t o t a l  con respec to  a  San Antonio, pues l a s  comu- 

nas de e s t a  provinc ia  y l a s  adyacentes ,  de acuerdo con l a  

l e y  18.776, e s t á n  b a j o  l a  j u r i s d i c c i ó n  de San Migue1,o s e a ,  

r e i t e r o ,  se hace una excepción a  l a  r eg iona l i zac ión  general ,  

ya que, conforme a é s t a ,  deber ían  depender de Valparalso y ,  

por comodidad, se l a s  d e j ó  ba jo  l a  t u i c i ó n  de San Miguel. 

S i n  embargo, ahora s e  excluyen E l  Quisco y Alga - 
r robo ,  que e s t á n  mucho más cerca  de Valparalso y ,  por c o n s i  

g u i e n t e ,  ambas comunas y l a s  demás de Casablanca quedan de- 

pendientes  de Valparalso,  y  no en l a  j u r i s d i c c i ó n  de San M i  

g u e l  . 
También s e  modifican algunas d i spos ic iones  de l a  

l e y  18.776 que no e s t á n  incorporadas a l  Código Orgánico de 

Tr ibunales .  

A s l ,  por ejemplo, en e l  a r t í c u l o  2 O  de e s e  cuerpo 

l e g a l  s e  i n t e r c a l a  un i n c i s o  a t i n e n t e  a  l o s  av i sos  y n o t i f i  - 
caciones que deben e f e c t u a r s e  en un d i a r i o  de l a  comuna o de 

l a  c a p i t a l  de l a  provinc ia  o de l a  c a p i t a l  de l a  r eg ión ,  si 

en  aquélla m Ja hubiere .  

Es to  s e  r e f i e r e ,  pr incipalmente,  a  l o s  av i sos  que 

reemplazan l a s  n o t i f i c a c i o n e s  personales  cuando no hay p o s i  - 
b i l i d a d  de conocer l o s  domici l ios  de l a s  p a r t e s  a  l a s  cua - 
les s e  debe n o t i f i c a r ,  o  por s e r  muy numerosas é s t a s .  

Como todavla  se u t i l i z a  l a  nomenclatura ant igua  
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de "departamento", se est'im6 necesar io  modif icar  l a  norma se - 
Balada para e l iminar  l a  a l u s i ó n  a "departamento" y hab la r  de 

comuna, de c a p i t a l  de provinc ia  o de c a p i t a l  de regi6n .  

En e l  N o  5 d e l  a r t l c u l o  9' s e  agregan l a s  comunas 

de Coinco y Ol iva r  a l a  j u r i s d i c c i 6 n  d e l  juzgado de l e t r a s  

d e l  t r a b a j o  de Rancagua. 

E s t e  a r t l c u l o  9 O  s e  r e f i e r e ,  pues, a l a  j u r i s d i c  - 
c i6n  d e l  juzgado d e l  t r a b a j o .  

E l  a r t í c u l o  10 modifica también un aspecto  e n l o  r e  - 
l a t i v o  a l o s  juzgados de menores. A s l ,  s e  e l imina  l a  comuna 

de Andacollo de l a  j u r i s d i c c i ó n  d e l  juzgado de menores de La 

Serena, y d icha  comuna queda, para  e s t o s  e f e c t o s ,  den t ro  de 

l a  j u r i s d i c c i ó n  d e l  r e s p e c t i v o  juzgado de l e t r a s  que, como 

e r a  anter iormente ,  pasa a s e r  de j u r i s d i c c i ó n  común. Es to ,  

por cuanto l o s  j u i c i o s  sobre  menores son rápidos  y muy b re  - 
ves y ,  como e s  ev iden te ,  deben corresponder a un juzgado in -  

mediato, que s e r l a  e l  de Andacollo, y no t e n e r  que r e c u r r i r  

a l  de La Serena. 

En seguida,  para  que tenga concordancia con e l  a r  - 
t l c u l o  g O ,  en l a  l e t r a  G d e l  a r t l c u l o  10 s e  agregan l a s  co- 

munas de Coinco y Ol ivar  a l a  j u r i s d i c c i ó n  de l o s  juzgados 

de l e t r a s  de menores de Rancagua. 

Eso e s  todo, señor  Almirante. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO.- ¿Se agregan a l  juzga - 
do de  Rancagua? 

E l  señor  RELATOR.- A s í  tengo entendido,  por cuan - 
t o ,  además de Coltauco y Doñihue, s e  agregan Coinco y O l i  - 
v a r .  O sea ,  corresponden a Rancagua. 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.-  Bien, conforme. 

¿Hay observaciones? 

E l  señor  GENERAL MATTHE1.- No. 

E l  señor  GENERAL STANGE.- No hay. 

E l  señor TENIENTE GENERAL SINCLA1R.-  No. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO.- Se aprueba. 
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E l  señor RELATOR.- Señor Almirante,  deseo hacer  

un a lcance .  

A l  promulgarse e s t e  proyecto,pasará a s e r  l e y  o g  

gdnica c o n s t i t u c i o n a l  y ,  por l o  t a n t o ,  debe env ia r se  a l  T r i  - 
bunal Cons t i tuc iona l .  

E l  señor ALMIRANTE MERINO .- A s 1  es. 

--Se aprueba e l  proyecto.  

2 .  PROYECTO DE LEY QUE AUTORIZA MICROFILMACION DE DOCUMEN- 

TOS (BOLETIN 921-07)  

E l  señor ALMIRANTE MERINO.- Tiene l a  pa labra  don 

Jaime I l l a n e s  para  r e l a t a r  e l  segundo-proyecto de l a  Tabla ,  

que a u t o r i z a  l a  microfilmaci6n de documentos. 

E l  señor J A I M E  ILLANES, RELATOR.- Es ta  i n i c i a t i -  

va l e g a l  tuvo su o r igen  en  un Mensaje d e l  P res iden te  de l a  

RepGblica y fue  es tud iada  en Comisión Conjunta. 

A l  examinar su t e x t o ,  é s t a  consideró de convenien 

tia o l r  a l  Min i s t e r io  de Educaci6n y ,  a t r a v é s  de é s t e ,  a l  

Di rec to r  de Museos, Archivos y B ib l io tecas  y a l  Conservador 

d e l  Archivo Nacional. 

Cuando l l ega ron  l o s  informes s o l i c i t a d o s  a e s t o s  

personeros,  s e  v i o  que no e x i s t l a  armonla o congruencia con 

e l  proyecto o r i g i n a l  d e l  Min i s t e r io  de J u s t i c i a .  Por e l l o ,  

l a  Comisión Conjunta acordó r e m i t i r  todos l o s  antecedentes  

a l  S e c r e t a r i o  de e s a  Car te ra  quien,  a su  vez,  nos envió un 

t e x t o  s u s t i t u t i v o  que s i r v i ó  de  base para e l  e s t u d i o  d e l  t e  - 
mar e l  cua l  recogía  l a s  observaciones hechas por e l  Minis te  - 

r i o  de Educaci6n y l o s  dos organismos mencionados, depen -- 
d i e n t e s  de e s a  S e c r e t a r í a  de Estado. 

L a  Comisión Conjunta tambien juzgó necesa r io  in -  

formarse un poco acerca  de en qué c o n s i s t e  e s t o  de l a  micro - 
f i lmaci6n  y ,  para  t a l e s  e f e c t o s ,  s e  reuni6  con una asoc ia  - 
c i6n  gremial de micrograf la  y r e a l i z ó  una v i s i t a  a COMICROM, 

empresa dedicada a e s t e  exc lus ivo  o b j e t o .  
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En e s t a  Gltima pudimos c o n s t a t a r  v a r i a s  cosas .  M e  

en t regaron una f i c h a ,  é s t a ,  us t edes  l a  pueden ver  - e s  muy 

d i f l c i l  l e e r l a ;  solamente s e  podr la  hacer  en  una p a n t a l l a  

grande-, y  en e l l a ,  segGn con té ,  hay mas o menos 300 pdgi- 

nas,  o  sea ,  r ep resen ta  300 documentos. Como s e ñ a l é r e s t a  f i  - 
cha se coloca en una p a n t a l l a ,  se dimensiona y se puede leer 

perfectamente b ien .  

Y e l  o b j e t o  de e s t e  proyecto e s  é s e :  microfilmaiw.. 

S i n  embargo, l a  Comisi6n Conjunta estimó conve - 
n i e n t e  no l i m i t a r  e l  proyecto a  l a  microfilmaci6n, por cuan - 
t o  l a s  t ecno log ias  avanzan y ,  en  l a  a c t u a l i d a d ,  e l l a  es una 

p a r t e  d e l  micrograma, pero hay o t r a s :  e s t d n  e l  d i s c o  ó p t i c o  

y l o s  d i sque tes .  Muchos de e s t o s  ú l t imos  s e  u t i l i z a n  en l a  

computaci6n, y en numerosos e s t u d i o s  p ro fes iona les  s e  t i e  - 
nen l e y e s  i n s e r t a s  en d i s q u e t e s  y ,  precisamente,  s e  ponen 

a l  d l a  en é s t o s ;  de manera que l a s  formas e x i s t e n t e s  son ex - 
t r a o r d i n a r i a s .  

Por e so ,  l a  i n i c i a t i v a  no se l i m i t a  a l a  m i c r o f i l  - 
mación, s i n o  que también s e  ext iende  o permite que, en  e l  

f u t u r o ,  pueda haber o t r a s  maneras de reproducción de i n s t r u  - 
mentos, de documentos, ya sea  por l a  v l a  e s c r i t a ,  por l a  de 

l a  f i lmación o ya sea  oralmente,  como s e r i a  e l  d i s c o  ópt ico .  

A l  e s t u d i a r  e l  proyecto s e  l l e g ó  a  l a  conclusi6n 

de que habla  que d i s t i n g u i r  e n t r e  documentos e  instrumentos 

que provin ieran  de l a  Administración Cent ra l  d e l  Es tadoy de 

l a  descen t ra l i zada ,  o  s e a ,  u t i l i z a r  e s t e  procedimiento en 

instrumentos pbbl icos  y en  documentos pr ivados.  

En cuanto a  l o s  primeros, para  que pudieran t e n e r  

i d é n t i c o  va lo r  probator io  que e l  documento o r i g i n a l ,  s e  co- 

locaron algunas exigencias .  Es tas  son que l a  microfilma -- 
c i e n  s e  efectGe en presencia  de un min i s t ro  de f e ,  q u e l o  s e  - 
r 6 ,  en e l  caso d e l  s e c t o r  pbbl ico ,  l a  persona que t i e n e  a  

su  cargo e l  r e g i s t r o .  Repito:  é s e  s e r d  e l  m i n i s t r o  de f e .  

A l  mismo tiempo, s e  dispuso que para que proce - 
d i e r a  l a  microfilmaci6n e r a  necesa r io  hacer un a c t a  i n i c i a l  

con una desc r ipc i6n  de l o s  documentos que s e  s o m e t e r í a n a e s  - 
t e  procedimiento, con l a s  raspaduras ,  enmiendas y a l t e r a c i o  - 
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nesque pudieran t e n e r ,  de todo l o  c u a l  s e  d e j a r l a  constan- 

c i a  en e s a  a c t a ,  que f i r m a r l a  e l  m i n i s t r o  de f e ,  o s e a , l a  

persona encargada d e l  r e g i s t r o .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- ¿Y también s e  micro - 
f i l m a r l a  e s a  a c t a ?  

E l  señor  RELATOR.- S f ,  señor Almirante. 

Y ,  después, viene una segunda, que e s  e l  a c t a  de 

c i e r r e ,  que i n d i c a  como se procedi6 a l a  microfilmaci6n, co - 

mo s e  r e a l i z ó ,  e t c é t e r a  y ,  ademss, un l i b r o  a u x i l i a r  o com- 

plementario que contenga l a s  anotaciones marginales que s e  

puedan haber hecho a l  documento o r i g i n a l  a f i n d e q u e ,  cuan- 

do s e  vaya a ped i r  una copia  de un documento microfilmado, 

l a  persona encargada d e l  r e g i s t r o ,  que s e  l a  d a r á ,  r e v i s e  

en su l i b r o  de indicac iones  l a t e r a l e s  o marginales qué ano- 

t a c i o n e s  t i e n e  e s e  instrumento.  

E l  señor ALMIRANTE MERINO.- Real izadas con poste-  

r i o r i d a d  a l a  microf i lmaci6n. 

E l  señor RELATOR.- S i ,  señor  Almirante.  

E l  señor ALMIRANTE MERINO.- ¿Eso e s  en benef i c io  

d e l  tiempo? 

E l  señor RELATOR.- Pr incipalmente,  en benef i c io  

d e l  espacio  f l s i c o  y ,  a l a  l a r g a ,  hay una economla e x t r a o r -  

d i n a r  i a  . 
E n  l o  r e f e r e n t e  a l a  microfilmaci6n de documentos 

pr ivados ,  ... 
E l  señor  ALMIRANTE MERINO.-  ¿Son microcopias o 

microfilmaciones? 
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E l  señor RELATOR.- La microfilmaci6n e s  a q u é l l a  

en  que s e  saca  l a  f o t o g r a f l a  d e l  documento y s e  reduce ... 

E l  señor ALMIRANTE MERINO.- E s  una p e l l c u l a .  

E l  señor  RELATOR.- S í .  Es to  que muestro es más 

grande que l o  o t r o .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- S1. Por eso  es pe- 

l l c u l a .  

E l  señor RELATOR.- S l .  

E l  señor ALMIRANTE MERINO.-  Y t i e n e  un negat ivo.  

E l  señor  RELATOR.- Entonces, esto es l o  que se 

coloca en l a  p a n t a l l a  grande y se lee. 

E s  i n t e r e s a n t e  examinarlo. Nunca l o  habla  v i s t o .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- En l a  Marina l o  te -  

nemos. 

E l  señor RELATOR.- A este respec to ,  ya l a  micro - 

f i lmaci6n  no es cosa nueva en nues t ro  p a l s ,  porque, por d e  

creto l e y  d e l  año 1 9 7 8 ,  segGn m e  parece,  se f a c u l t ó  a l a s  

i n s t i t u c i o n e s  de previs ión  para  adoptar  este sistema para  

s u s  documentos. 

Lamentablemente, l a  Caja de Prev i s ión  de Emplea- 

dos P a r t i c u l a r e s  no a lcanzó a emplearlo en  todo,  pues, s i  

hubiese microfilmado los  bonos de reconocimiento, é s t o s  ha - 

b r l a n  s a l i d o  e n  forma mucho más exped i t a  y r s p i d a ,  l o  que 

no sucede ahora.  
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También por un dec re to  con fue rza  de l e y  s e  auto  - 
r i z ó  a l a s  Fuerzas Armadas, a l  E j é r c i t o ,  a l a  Aviacidn y a 

l a s  Subsec re ta r í a s  de Guerr~a y de Aviación. En v i r t u d  de 

e s e  mismo dec re to  con fue rza  de l e y  o dec re to  l e y ,  l o  pue- 

den hacer l a  Armada y Carabineros.  

La mayor d i f i c u l t a d  l a  c o n s t i t u í a  l a  microfilma - 
c i ó n  de  l o s  instrumentos pr ivados.  A é s t o s  se les exigeque 

cumplan determinados r e q u i s i t o s .  E l  primero de todos esque 

no cua lqu ie ra  puede microfilmar documentos pr ivados o de 

r e g i s t r o  privado. E s  necesa r io  que sea una empresa, una en - 
t i d a d  que s e  i n s c r i b a  en e l  Min i s t e r io  y se designe un m i -  

n i s t r o  de  f e  para  microfi lmar e s t o s  documentos. 

En seguida,  en l a  microfilmación también deben 

cumplirse l a s  mismas e tapas  a n t e r i o r e s  que vimos para  l a  

microfilmación de  instrumentos pbbl icos:  un a c t a  que abre  

l a  rnicrofilmación y un a c t a  que l a  c i e r r a .  

En r e l a c i ó n  con l a  microfilmación de  documen - 
t o s  pr ivados ,  por e l  a r t l c u l o  9O de l a  l e y  en proyecto,  

se l e  da a l  P res iden te  de  l a  Repbblica una f a c u l t a d  de le -  

gada para  que mediante uno o v a r i o s  d e c r e t o s ,  d i c t e  d ispo  - 
s i c i o n e s  sobre  e l  r e g i s t r o  que l l e v a r á  e s t a  microfilma - 
c idn .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- ¿De l o s  pr ivados? 

E l  señor  RELATOR.- D e  l o s  pr ivados.  Asimismo, 

d i spos ic iones  sobre l a  au tor idad  encargada de t a l  r e g i s  - 
t r o ;  l a  forma, r e q u i s i t o  y per iodic idad  de l a  i n s c r i p c i ó n ,  

que no podrá s e r  i n f e r i o r  a dos años n i  s u p e r i o r  a c inco ;  

l a s  causas de suspensión y exclus ión  d e l  r e g i s t r o  y l a s  

personas que podrán a c t u a r  como m i n i s t r o  de f e  para  l o s  

e f e c t o s  de l o  e s t a b l e c i d o  en dicha d i spos ic ián .  

A cont inuación,  también puede e l  Primer Mandata- 

r i o ,  determinar  l o s  r e q u i s i t o s  d e l  método de  microfilma - 
c idn  que deberá emplearse; sus  aspectos  t écn icos ;  l a  f o r -  

ma de  proceder a l a  rnicrofilmación; de conservar  y repro-  

d u c i r  l a s  microformas y de d e s t r u i r  l o s  documentos o r i g i -  

n a l e s .  

E s  d e c i r ,  s e  ha quer ido ,  mediante este a r t l c u -  

l o  g O ,  de legar  en e l  J e f e  d e l  Estado f a c u l t a d e s  que nor - 
malmente debieran e s t a r  en l a  l e y ,  pero que son sumamente 
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diflciles de precisar y consignar lntegramente en este pro - 
yecto de ley. 

Hay mucha tecnicidad en este asunto que, induda - 
blemente, es diffcil para quienes forman parte de una Comi - 
si6n Conjunta, a pesar de habernos coapenetrados de todo 

el sistema, de cómo acttía, c6mo opera, etcétera, porque 

hay algo, que uno tiene que tener fe en la persona que 

hará la microfilmaci6n. Si se carece de fe en la institu - 
ci6n que hará la microfilmaci6nt indudablemente que los 

instrumentos notendrán valor de ninguna naturaleza una vez 

microfilmados. 

Lo que se quiere es eso, de que haya una autori - 
dad que, obviamente, como el proyecto es del Ministerio de 

Justicia y como se dicta el decreto a través de esa Secre- 

tarla de Estado, una autoridad que sea de este Ministerio, 

que lleva el registro de las personas que podrán efectuar 

estas microfilmaciones. 

Hay que tener presente que en la oficina que vi - 
sitamos, tenla tres pisos dedicados a la microfilmaci6n 

y las maquinarias e instrumentos que unovio y examin6, in- 

discutiblemente,son de un valor fantbstico. Creo que se re - 
quiere de un capital bastante grande para operar en micro- 

filmaci6n. 

En esa visita pudimos ver c6mo se microfilrnaban 

las facturas de la Compañla de Tel6fonos de Chile, comoasi - 
mismo, documentos del Banco de Chile y ahl se nos expre- 

s6 que el Banco de Chile tenfa que arrendar un edificio 

que.tenla.cuatro mil toneladas de instrumentos guardados y 

que gracias a la microfilmaci6n, se ha reducido y el banco ya 

opera a través de sus msquinas, muy parecidas a las de com - 
putaci6n y pueden examinar todos sus documentos a través de 

estos microfilmes. 

Esto nos dio la suficiente garantla de que podla 

ser un buen sistema de microfilmaci6n en cuanto a que el 

Presidente de la Repdblica dictara un decreto para que pu - 
siera las exigencias a estas empresas que se dedicarán a la 

microfilmaci6n. 
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La Primera Comisión Legislativa, Almirante, tu- 

vo temor de que esta microfilmaci6n, al no estar presente 

un notario, una autoridad de esa naturaleza ... 
El señor ALMIRANTE MERINO.- Sobre todo, en los 

privados. 

El señor RELATOR.- ... en los privados, le produ - 
cla dudas al respecto. 

Perdón, Almirante, la verdad es que a mi un no- 

tario no me da ninguna confianza, porque éste ... 
El señor ALMIRANTE MERINO.- ¿Para que tenemos 

notarios? 

El señor RELATOR.- No es por desprestigiar al 

notario, sino que por una razón. Yo, si fuera notario y tu - 
viera que ir a una microfilmaci6nt me van a engañar, por - 
que no sé de microfilmaci6n y el notario tampoco sabrá. 

A 61 le mostrarán y le dir6n: "Mire, éste es el 

documento que microfilmaremos", y está todo rayado y alte- 

rado y no verá nada, lo sé. Y peor, todavla, firmando el 

notario como que el documento es de pleno valor, porque se 

hizo la microfilmaci6n en su presencia. 

El señor ALMIRANTE MERINO.- En cualquier proce- 

so en un tribunal, en cualquier parte, ese documento tiene 

valor. 

El señor RELATOR.- Tiene el mismo valor que un 

instrumento privado. Usted lo puede objetar si lo encuen - 
tra alterado o ha sido falsificado. Las penas que se su - 
fren a consecuencia de alteraciones en la microfilmaci6n 

son las mismas que se aplicarlan si falsificara un instru- 

mento pbblico, si es este tipo de instrumento, o un instru - 
mento privado, si es de esta clase de documento. Está cas- 

tigado exactamente lo mismo. 

Además, Almirante, creo que es btil tener pre - 
sente quetaparte de lo interesante que es para la empresa 

privada la existencia de la microfilmación, se excluye de 

ésta una serie de instrumentos que tienen valor judicial, 
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como son l o s  cheques, l o s  pagarés ,  e t c é t e r a ,  que s e  harán 

v a l e r  judicialmente a n t e  un t r i b u n a l .  De é s o s ,  solamente 

podrá hacerse  v a l e r  e l  o r i g i n a l ,  a menos que é s t e  e s t e  

d e s t r u i d o  y haya s i d o  microfilmado, de acuerdo con e s t a  

l e y  en proyecto.  Entonces, l a  copia  r e s p e c t i v a  t endrá  e l  

mismo v a l o r  que e l  o r i g i n a l .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- E l  problema e s  que 

e s t a  l e y ,  a l  a u t o r i z a r  e l  microcopiado de  instrumentos 

pr ivados ,  l e  da acceso a gente  que no d e b e r í a  t e n e r l o  y que 

puede ser innecesa r io  cop ia r .  S i  nosot ros  eliminamos a l o s  

pr ivados ,  quedamos perfectamente b ien  con e s t a  l e y  en pro- 

yec to .  

E l  señor  RELATOR.- Perd611, Almirante. 

Las Comisiones L e g i s l a t i v a s  Segunda, Tercera 

y Cuarta p r e f e r l a n  no l e g i s l a r  s i  s e  eliminaba a l o s  p r i  - 
vados, porque l a  verdad e s  que e s  en é s t o s  donde e x i s t e  e l  

problema. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO.- Los pr ivados pueden 

f i l m a r  l o  que deseen, s i  a s l  l o  quieren .  

E l  señor  RELATOR.- S$, pero s i  no t i e n e  v a l o r  ... 
E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Tienen e l  v a l o r  prdc - 

tito que us ted  mismo d i c e :  en vez de t e n e r l o s  en un e d i f i  - 
c i o  de  c u a t r o  m i l  metros cdbicos de capacidad, microfilman 

todos  s u s  papeles  y l o s  guardan, pero no t i e n e n  un v a l o r  pro - 
b a t o r i o .  

E l  señor RELATOR.- Claro.  Adembs, Almirante,  en 

e l  caso de  l a s  empresas, en mater ia  t r i b u t a r i a ,  s e  e s t a b l e  - 

c e  que s e  podrán microfilmar l o s  documentos que e l  Se rv ic io  

de  Impuestos In te rnos  r e q u i e r a  para  alguna f i s c a l i z a c i 6 n ,  

mient ras  e s t é n  pendientes  l o s  plazos de  p r e s c r i p c i a n  y siem - 
p r e  que e l  Di rec to r  Regional de Impuestos In te rnos  l o s  au- 

t o r i c e ,  y les f i j a r á  l a  forma de microfilmaci6n o l o s  r e  - 
q u i s i t o s  que tendrán que cumplir e s t a s  microfilmaciones.  

Para l a s  empresas, e l  mantener f a c t u r a s  de s e i s  

años,  s i g n i f i c a  t e n e r  también espacios  i n d t i l e s  que l e s  pro - 
votan graves problemas econ6micos. Entonces, l a  microfilma- 

c i6n  e s  necesa r i a  en una empresa pr ivada.  Es ta  microfilma - 
c i6n  e s t á  lntimamente unida a l a  computaci6n. Esa es una 
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realidad, como pudimos comprobarla. 

Se ha buscado por todos los medios, Almirante, 

por parte de la Comisi6n Conjunta, dar seguridad, que nun - 
ca podrá ser ciento por ciento, porque la maldad existe. 

Por lo demás, no quiero decir que me hayan con 

vencido. Tengo una experiencia que es totalmente ajena a 

esto. Soy abogado del Instituto de Investigaciones Agrope - 
cuarias y este organismo requiere de una biblioteca inmen - 
sa y no tiene recursos para tenerla. Está unido, entonces, 

a un sistema de microfilmaci6n mundial 

Luego, cuando usted necesita un libro -ahl no 

se permite que sea una copia autorizada ni cosas por el 

estilo-, se sienta en la máquina, teclea y el catdlogo 

le dice: "Este libro es sobre ésta y esta otra materia", 

e inmediatamente ... 
El señor ALMIRANTE MERINO.- Igual que el compu - 

t ador . 
El señor RELATOR.- Igual que en la computación. 

Es fantástico. Eso me convence a ml. 

El señor MINISTRO DE JUSTICIA.- A m1 me hizo 

bastante efecto el informe de la Corte Suprema, que real- 

mente se caracteriza por ser un organismo muy conservador 

y reticente a los avances técnicos. 

usted bien conoce los esfuerzos que ha habido 

que hacer para introducir la computación en los juzgados 

del trabajo y, ahora, en los juzgados civiles. 

Sin embargo, con respecto de este proyecto, la 

Corte Suprema dio un informe casi entusiasta. En uno de 

sus párrafos dice que en el campo de la actividad privada, 

esta moderna técnica ha tenido una amplia difusi6n y apli- 

cación, con las innumerables ventajas que ella representa, 

de suerte que cada día se incorpora en más empresas o acti - 
vidades. 

Esto, escuchárselo al pleno de la Corte Supre- 

ma, y agrego que estaban presentes don  osé Marla Eyzagui- 
rre, don Israel B6rquez, don Luis Maldonado, el señor Raml - 
rez, don Vlctor Rivas, don Osvaldo Erbetta, don Emilio Ulloa, 

don Marcos Aburto, don Estanislao Zuñiga, don AbrahamMeer- 

sohn, etcétera. 
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El señor TENIENTE GENERAL SINCLA1R.- Hay docu- 

mentos de valor histórico y ahí están los monumentos na - 
cionales . 

El señor ALMIRANTE MERINO.- ¡Cómo filmará un 

monumento! 

El señor RELATOR.- Todos los documentos que ha - 
yan sido declarados monumentos nacionales, no pueden ser 

destruidos. Se podrán microfilmar, pero destruir, por. nin - 
gGn motivo. 

El señor MINISTRO DE EDUCACI0N.- ¿Me permite, 

Almirante? 

El señor Director de Bibliotecas, Archivos y 

Museos me ha representado una inquietud, que puede ser vá - 
lida, pero tengo la impresidn de que estácontemplada aquí 

en el proyecto, pero a lo mejor podría clarificarlo más y 

ayudaría a resolver la inquietud que él tiene. 

Como bien señala el señor Relator, está contem - 
plado en la iniciativa que los documentos históricos sean 

conservados, ya sea por el Museo Histórico Nacional o por 

la Biblioteca Nacional o por el Archivo Nacional. Lo que 

le preocupa al Director de Bibliotecas es que, de acuerdo 

con la ley del Archivo, toda la documentaci6n oficial de 

la RepGblica tiene que quedar archivada en el Archivo Na- 

cional. 

Entonces, él encuentra que no está totalmente 

especificado en este proyecto esa situación, a pesar de 

que el artfculo 10 dice: "Las disposiciones de esta ley 

se entenderán sin perjuicio de lo dispuesto en otras le - 
yes de carácter especial dictadas sobre las mismas mate - 
rias. Igualmente las disposiciones de esta ley no impor - 
tan modificaciones de otras leyes que establezcan obliga - 
ciones especificas de conservación de documentos, distin- 

tas de las establecidas en el presente cuerpo legal.". 

Se supone que aquí debería estar la ley del Ar - 
chivo Nacional, que obliga a todas las entidades públicas 

que los actos p6blicos depositen una copia en dicho archi - 
vo . 
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Ahora, quizás para atender la inquietud que él 

tenla, porque realmente eso sl tiene valor hist6ric0, po- 

drfa clarificarse en una frase que expresara que sin per- 

juicio de los documentos que la ley establece que deben 

depositarse en el Archivo Nacional, o sea, hacer referen- 

cia textual a ello simplemente para representar la inquie - 
tud que 61 me habla manifestado, que creo que es legitima, 

a pesar de que pienso que está contenida en el artlculo 10. 

El señor TENIENTE GENERAL SINCLA1R.- Habrfa que 

explicitarlo mas. 

El señor MINISTRO DE EDUCACION PUBLICA.- Explir 

citar, refiriéndose especlficamente a los documentos que 

deben ir al Archivo Nacional. 

Evidentemente, Almirante, como lo sostenfa el 

señor Relator, esto lleva después una cantidad enorme de 

documentos. Lo que ocurre es que, a mi juicio, debido al 

esplritu en el cual ha estado funcionando la administra- 

ción del Estado, a futuro lo que deberla ocurrir en el 

pals, es que se crearan archivos regionales y eso es lo 

que hace desconcentrarse y atender adecuadamente la pobla - 
ción . 

Lo que sucede y que estd contenido en esta ley 

en proyecto, con el registro curricular del Ministerio de 

Educación, que tiene la obligación de dar certificados de 

estudios a las personas que lo soliciten, pero lo que ocu- 

rrla, cuando no seutilizaba esta técnica, es que gente de 

Arica y de Magallanes tenla que ocurrir a la Secretarfa 

Ministerial, por oficio solicitante en Santiago,~ eso lo 

Gnico que hacla era dar un mal servicio. 

Hoy dla se ha microfichado todo este material 

y estd en poder de cada Secretarla Ministerial nuestra y 

el Ministerio de Educaci6n estd en condiciones, en cin - 
cuenta segundos,de dar un certificado, como decla el se- 

ñor Relator, colocando la ficha en la pantalla. 

El señor ALMIRANTE MERINO.- Esa es la ventaja 

que tiene . . . 
El señor MINISTRO DE EDUCACION PUBLICA.- Es 

preservar esos documentos. 
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El señor ALMIRANTE MERINO.- Lo primero que ha - 
brla que hacer es cambiar la suma y llamarla microcopia en 

vez de microfilmación, porque dentro de poco no habrá fil- 

mación, sino que definitivamente quedará todo en un disquett 

no habrd film, pellcula y será microcopia. 

El señor RELATOR.- Perdón, Almirante, creo que 

el término más adecuado es microforma. 

El señor ALMIRANTE MERINO.- Microforma. 

El señor RELATOR.- Tal como lo dice el artfculo 

El señor ALMIRANTE MERINO.- Ese artlculo habla 

de microforma . 
El señor RELATOR.- "Para los efectos de esta 

ley, microforma es cualquier alternativa de formatos de pg 

lículas fotográficas, microfilmes u otros elementos análo- 

gos", y ahl es donde yo decla que el disco óptico queda 

entre los otros elementos análogos y también quedan el dis - 
quette y el disco duro. Tal vez si le pusiéramos "autoriza 

la microforma de documentos o sistemas de microformas, poy 
que los sistemas son varios. 

Ahora, con lo que dice el señor Ministro de Edu - 
cación, debo hacer presente que hay un artfculo, aparte del 

10, que salva eso y que está contenido en el inciso penúlti - 
mo del artlculo 6O, que dice: " Corresponderá exclusivamen- 
te al Conservador del Archivo Nacional decidir sobre la con - 
servación o destrucci6n de los documentos que están en su 

poder. " . 
En consecuencia, si el Conservador del Archivo 

Nacional no quiere destruir un documento, no lo hace. Y si 

lo desea destruir, tiene que microfilmarlo. 

El señor MINISTRO DE JUSTICIA.- Pero no puede 

obligarse a que se mantengan todos esos documentos origi- 

nales por tiempo indefinido, porque, entonces, quiere de- 

cir que no tendrla justificación este procedimiento. 

El señor MINISTRO DE EDUCACION PUBLICA.- Perdón, 

pero aqul no se obliga. 
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E l  señor  MINISTRO DE JUSTICIA.- Por eso  digo.  

E l  señor  MINISTRO DE EDUCACION PUBLICA.- Esto 

me parece bien.  

E l  señor  MINISTRO DE JUSTICIA.- Salvo que e l  do - 
cumento tenga un v a l o r  h i s t 6 r i c o  y e l  Conservador d e l  A r  - 
chivo e j e r z a  e l  derecho de oposicibn . 

E l  señor GENERAL STANGE.- Por eso  d i c e  :" Corres - 
ponder6 exclusivamente a l  Conservador d e l  Archivo Nacional". 

Es to ,  en  e l  a r t l c u l o  6 O .  

E l  señor ALMIRANTE MERINO.- Quedarla  au tor izado 

e l  S e c r e t a r i o  de Legis lac idn  ... 
E l  señor MINISTRO DE JUSTICIA.- Yo mantendrla e l  

t e x t o .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- ¿La microfilmación? 

E l  señor GENERAL STANGE.- La microforma. Autori  - 
za l a  microforma. 

E l  señor  MINISTRO DE JUSTICIA.- iAh, ya! 

E l  señor  CONTRAALMIRANTE (JT) DUVAUCHELLE . - Jun - 
t o  con eso ,  a m i  pa rece r ,  convendrla a u t o r i z a r  a l  Secre ta-  

r i o  de  Legis lac ión ,  adicionalmente,  para  a g r e g a r l e ,  porejem - 

p l o ,  en e l  a r t l c u l o  4 O ,  decir l 'Las microformas de  l o s  docu - 
mentos hechas en conformidad a e s t a  l e y " ,  o "microformas de 

l o s  documentos r e a l i z a d o s  en v i r t u d  de  e s t a  l e y " .  

En e l  a r t f c u l o  5O: " L a s  microformas de documen 

t o s " .  Estar ía  de m6s "y l as  copias" .  

Hay observaciones de  ese t i p o  que convendrla su- 

p e r a r .  

Eso es en l a  forma. 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- S I .  

E l  señor MINISTRO DE JUSTICIA.- S e r í a  p a r t i d a r i o  

de r e d u c i r  e l  p lazo  a l  P res iden te  de l a  ~ e p b b l i c a ,  de c ien-  

t o  ochenta a c i e n t o  v e i n t e  d l a s ,  para  que e j e r z a  l a  f a c u l  - 
t a d  delegada que l e  c o n f i e r e  e l  a r t l c u l o  9 O .  Justamente,  

por l a  importancia que t i e n e  l o  que s e  r e f i e r e  a l  i n s t r u -  

mento privado. 
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El señor ALMIRANTE MERINO.- Usted dice ciento 

veinte dlas. 

¿Habrla acuerdo? 

El señor GENERAL MATTHE1.- Sf. 

El señor GENERAL STANGE.- Conforme. 

El señor TENIENTE GENERAL SINCLA1R.- De acuerdo. 

El señor ALMIRANTE MERINO.- Ciento veinte dlas. 

El Secretario de Legislación, por acuerdo de la 

Junta, queda autorizado para efectuar las correcciones nece - 

sarias. 

Se aprueba. 

--Se aprueba el proyecto con modificaciones. 

3. PROYECTO DE LEY QUE APRUEBA CODIGO AERONAUTICO (BOLETIN 

No 677-07)  

El señor ALMIRANTE MERINO.- El punto tres de la 

Tabla es el proyecto de ley que aprueba el C6digo de Aero- 

náutica. 

Tiene la palabra el señor Gono61ez. 

El señor MINISTRO DE JUSTICIA.- ¿Me permite una 

interrupción? 

El señor ALMIRANTE MERINO.- Sf. 

~1 señor MINISTRO DE JUSTICIA.- Este proyecto 

contiene disposiciones que afectan la jurisdicción y compe - 
tencia de los tribunales y no ha sido enviado en informe a 

la Corte Suprema. 

Hablé con uno de los integrantes del Tribunal 

Constitucional y, concretamente, con don Enrique Ortbzar, 

porque siempre se ha dicho que en realidad no todas las ma - 
terias que dicen relación con el Código Orgánico requieren 

desde luego, la formalidad de ir al Tribunal Constitucional 

o de ir a la Corte Suprema. Me manifest8, categ6ricamente, 

don Enrique Ortbzar, que todas aquellas materias que dicen 

relación con la competencia de los tribunales, la jurisdic - 
ci6n de éstos, necesariamente tienen que ir al Tribunal 

Constitucional después, y que, obviamente, debe ser consul- 

tada la Corte Suprema. 
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Así han opinado varias Comisiones Legislativas. 

El señor GENERAL MATTHE1.- Yo tampoco se. 

El señor MINISTRO DE JUSTICIA.- ...q u6 razones 

ha habido para no haber enviado esto, porque consideraría 

grave que una ley tan importante, como este Código, vaya 

a tener una falla de forma de no haber cumplido con trámi - 
tes tan importantes. 

A lo mejor, el señor Relator tiene ... 
El señor RELATOR.- En la Comisián Conjunta he- 

mos entendido que la referencia que se hace en el artlculo 

201 a la competencia de los juzgados de Aviación, es la 

Gnica posible de consultarse al Tribunal Constitucional, 

pero esa norma está actualmente contenida en el decreto 

con fuerza de ley No 221, de 1931, que se deroga en el ar- 

tlculo 2O y fue incorporada en el decreto ley que precedente - 
mente se mencionara, mando se crearon los juzgados de Aviación, 

por la ley No 8.754; de manera que ésa podrla ser la Gnica 

razón por la cual no se ha consultado al Tribunal Constitu- 

cional, ya que no es otorgar una competencia nueva o una 

atribución nueva a los juzgados de Aviaci6n. La atribuci6n 

existe y no se está erradicando de los tribunales ordina - 
rios de justicia ninguna competencia que ellos tengan ac - 
tualmente. Es decir, no hay modificación de la ley orgáni- 

ca constitucional, en concepto de la ComisiBn, en materia 

de organización y atribución de los tribunales de justicia. 

Por otra parte, está el artlculo 15 bis del Códi- 

go de Justicia Militar, que crea los juzgados de Aviación, 

que en el artlculo 17 -puedo equivocarme en uno o dos nG- 

meros- establece cu61 es la competencia de estos juzgados. 

Entiendo y asf lo entendió la Comisión Conjunta, 
que no era necesaria la consulta, porque no había nueva 

competencia ni nueva atribución. Es decir, a los juzgados 

de Aviación no se les estaba dando ninguna atribución nue- 

va, y al no hacerlo, no se estabamodificando la ley orgánica 
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c o n s t i t u c i o n a l  sobre  l o s  t r i b u n a l e s  de  j u s t i c i a .  

Esa e s  l a  Cínica expl icac ión  pos ib le  que puedo 

d a r .  

E l  señor  MINISTRO DE J U S T I C I A . -  Pido l a  pala-  

b r a .  

E l  señor ALMIRANTE MERINO.- Tiene l a  pa labra .  

E l  señor  MINISTRO DE JUSTICIA.- A l  pa rece r ,  e l  

problema no termina a h f ,  porque e s t o y  aludiendo a  l o s  a r  - 
t f c u l o s  5' y 18 d e l  proyecto.  E l  a r t f c u l o  5' de l a  i n i c i a  - 
t i v a  d i c e :  " Las aeronaves c i v i l e s  y de es tado c h i l e n a s ,  

mientras  s e  desplacen en e l  espacio  aéreo no s u j e t o  a  l a  

soberanfa de  ningGn es tado ,  e s tdn  sometidas a  l a  l e y  c h i -  

lena .  

"Dichas aeronaves e s t á n  también sometidas a  l a s  

l eyes  penales  ch i l enas  y a l a  j u r i s d i c c i 6 n  de  l o s  t r ibuna-  

l e s  nac ionales ,  aunque s e  encuentren en vuelo en espacio  

aéreo  s u j e t o  a  l a  soberanla  de un es tado e x t r a n j e r o ,  r e s -  

pec to  de  l o s  d e l i t o s  cometidos a  bordo de  e l l a s  que no hu - 
b i e r e n  s i d o  juzgados en o t r o  p a l s . " .  

Obviamente, e s t e  precepto l o  consideré en r e l a  - 
c ión  con e l  a r t l c u l o  6 O  del Código Orgdnico de  Tribunales  y ,  

par t icu larmente ,  con e l  No 4 ,  que d ice :  "Quedan sometidos 

a  l a  ju r i sd icc i6n  c h i l e n a  l o s  cometidos, por ch i l enos  o  

e x t r a n j e r o s ,  a  bordo de un buque ch i l eno  de guerra  sur -  

t o  en aguas de o t r a  potencia ;" .  Buques de  guer ra ,  pero l o s  

o t r o s  no; t i e n e  que s e r  en a l t a  mar. En cambio, aquf se 

e s t d  dando j u r i s d i c c i ó n  para conocer de d e l i t o s  cometidos 

mient ras  l a  nave e s t d  volando sobre e l  espacio aéreo de 

o t r o  pa f s .  

Por o t r a  p a r t e ,  e l ~ a r t 2 c u l o  18 d e l  proyecto 

-estoy aludiendo a  e s a  s u p e r f i c i e  de pro tecc ión  que rodea 

l o s  aer6dromos en l a  que e s t á  impedido l e v a n t a r  cons t ruc  - 
ciones  que puedan, de alguna manera, o b s t r u i r  l a  aeronave- 

gación- seña la  que, s i  mientras  s e  e s t d  en l a  cons t rucc ión  

d e l  aer6dromo ocur re  que una persona l evan ta  una cons t ruc  - 
cien, obviamente, t i e n e  que d e s t r u i r l a  a  su cos to  
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y p a r a  e s t o  se l e  d a  un p l azo  p e r e n t o r i o .  E s  d e c i r ,  se 

le  s e ñ a l a  que t i e n e  que proceder  a d e s t r u i r  e s t o  y s i  no 

l o  hace ,  e n t o n c e s ,  debe r e c u r r i r  a l  juez de  l e t r a s  en l o  

c i v i l  d e l  departamento en que e s t á  ubicado e l  inmueble don - 
de e x i s t e  e l  obs tbcu lo  o f u e n t e  de  i n t e r f e r e n c i a ,  p a r a  co- 

nocer  d e  l a s  demandas r e f e r i d a s  a l a  sup res ión  o remoción 

de  obs t6cu los  que i n t e r f i e r a n  l a  navegación a é r e a  en  las  

zonas de  p ro t ecc i6n .  

En r e a l i d a d ,  s eño r  Almirante ,  c r e o  que en e s t a  

m a t e r i a  y t r a t d n d o s e  de  un cuerpo de  l e y e s  t a n  impor t an t e ,  

mbs v a l e  l a  pena que no haya p recep tos  s o b r e  l o s  c u a l e s  

pueda cabe r  a lguna  duda o d i s c u s i 6 n .  

No pre tendo  o b s t r u i r  de  ninguna manera e s t o ,  p e  

r o  m e  pa rece  que e l  informe ... Como d i g o ,  conversé ,  además 

con don Enrique OrtGzar a l  r e s p e c t o .  

E l  s eño r  GENERAL MATTHE1.- A s 1  se hace ,  enton-  

c e s .  

E l  s eño r  GENERAL STANGE. - Mejor. 

E l  señor  GENERAL MATTHE1.- Estoy de  acuerdo.  

E l  s eño r  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Se e n v í a  

en  c o n s u l t a  a l a  Cor t e  Suprema. 

E l  s eño r  ALMIRANTE MERINO.- Pr imero,  en  consul-  

t a  a l a  Cor t e  Suprema, haciendo e s p e c i a l  h i n c a p i é  ... 
E l  s eño r  SECRETARIO DE LEGISLACIONI- En l o s  a r  - 

r l c u l o s  2O, 5O, 18 y 2 0 1 .  

E l  s eño r  ALMIRANTE MERINO.- Y después  de  aproba - 
dos ,  a l  T r ibuna l  C o n s t i t u c i o n a l  y ,  en tonces ,  vue lve  acá. 

--Se acuerda  e n v i a r  en  c o n s u l t a  a l a  Cor te  Su- 

prema e l  p royec to ,  y en  e s p e c i a l ,  l o s  a r t l c u l o s  2O, 5O, 18 

y 2 0 1 .  Pos t e r io rmen te ,  se e n v i a r í a  a l  T r ibuna l  C o n s t i t u c i o  - 
n a l  pa ra  e l  t r á m i t e  co r r e spond ien te .  

E l  s eño r  ALMIRANTE MERINO.- Terminada l a  Tabla .  
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La pr6xima ses ión  s e r f a  e l  martes 1 0  de octubre.  

Ofrezco l a  pa labra .  

S i  nadie  hace uso de l a  pa labra ,  s e  l e v a n t a  l a  

s e s i b n .  

--Se l evan ta  l a  ses i6n  a l a s  1 7 . 4 0  horas .  

JOSE T. MERINO CASTRO 
Almirante 

S e c r e t a r i o  n t a  de Gobierno 


